
CÂMARA MUNICIPAL DE 
BENTO GONÇALVES 

PROCESSO N° 2S4 /2° II 

Estado do Rio Grande do Sul 
MUNICIPIO DE BENTO GONÇALVES 

PODER EXECUTIVO 

Of. n° 146/2014 - GAB/PL 	Bento Gonçalves, 18 de dezembro de 2014. 

Excelentíssimo Senhor Presidente: 

Encaminhamos a Vossa Excelência, para 
apreciação e deliberação dos IlustresVa44  , gr ;adores integrantes dessa Colenda Câmara 
Municipal, o incluso Projeto de Lei n°  1  que "AUTORIZA O MUNICÍPIO A ABRIR 
CRÉDITO ESPECIAL NO VALOR DE R$ 21.950,00". 

O Setor de Contabilidade, da Secretaria 
Municipal de Finanças, solicitou que fosse encaminhado a esse Egrégio Poder 
Legislativo Projeto de Lei autorizando a abrir um Crédito Especial no valor de R$ 
21.950,00 (Vinte e Um Mil Novecentos e Cinquenta Reais) na unidade orçamentária da 
Secretaria Municipal da Juventude, Esporte e Lazer. 

Servirá de recurso para cobertura do crédito 
especial descrito no art. 1° do projeto de lei, o superávit financeiro apurado na fonte de 
recursos no próprio art. 1° do projeto de lei. 

A abertura do crédito especial constante no art. 
1° do projeto de lei se faz necessária para a destinação de abordagem social, a partir 
de recursos federal, na Praça PEC do Bairro Ouro Verde, no âmbito do Programa 
Praças dos Esportes e da Cultura, junto à comunidade dos moradores no local. 

O valor supra referido provem do recurso federal 
que totaliza R$ 2.020.000,00 (dois milhões e vinte mil reais), conforme Termo de 
Compromisso n°. 0363.728-58/2011/MinC/CAIXA, em anexo, para palestras, cursos 
profissionalizantes, atividades de confraternização e demais atividades. 

A abordagem social consiste em atividades para 
melhorar a convivência entre as famílias que são moradoras da comunidade 
minimizando os casos de discussões, depredações e o uso de drogas no âmbito 
familiar. 

Portanto, segue o incluso Projeto de Lei para 
análise e deliberação desse Egrégio Poder Legislativo. 

Sem mais e confiando na aprovação da matéria, 
apresentamos nossos protestos de elevada estima e consideração. 

Cordialmente, 

// 
GUILHE-RME RECH PASIN 

Prefeito Municipal 
A Sua Excelência o Senhor 
Vereador VALDECIR RUBBO 
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 
Palácio 11 de Outubro 
Nesta Cidade 
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CAIXA 

TERMO DE COMPROMISSO N° 0363.728-58 / 2011 / MinC / CAIXA 

O Município de BENTO GONÇALVES/RS, pessoa jurídica de direito público, inscrita 
no CNPJ sob o n° 87.849.923/0001-09, com sede na Rua Marechal Deodoro, 70 —
Bento Gonçalves/RS CEP 95700-000 neste ato representado pelo Prefeito Municipal 
Sr. ROBERTO LUNELLI, portador do CPF n°. 458.728.800-49 e do RG 
6036667282SSP/RS, compromete-se perante a União executar, de acordo com as 
condições estabelecidas neste Termo, a ação definida como integrante do Programa 
de Aceleração do Crescimento — PAC, nos termos de Decreto n°. 7576/2011 de 
11/10/2011, descrita no Anexo e no Plano de Trabalho. 

Declara que os recursos necessários à composição da contrapartida estão 
assegurados na forma da Lei Orçamentária Municipal N°, 5.169, DE 20 DE 
DEZEMBRO DE 2010 deste Município de Bento Gonçalves, conforme cópias anexas. 

Caxias do Sul, 16 de Dezembro de 2011. 

ROBERTt LOELLI 
Prefeito Múnicipal 



caixa 
ANEXO AO TERMO DE COMPROMISSO N° 0363728-5812011/MINISTÉRIO DA CULTURA/ CAI CD 

O 

Ul 
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Pelo Termo de Compromisso n° 0363728-58/2011/, as partes adiante nominadas e qualificadas, 
têm, entre si, justo e acordado o repasse de recursos do Orçamento Geral da União a título de 
transferência obrigatória, em conformidade com as disposições contidas na Lei 11.578, de 26 de 
novembro de 2007, no Decreto n° 7.576, de 11 de outubro de 2011, nas diretrizes operacionais 
estabelecidas peio Gestor para o exercício, na Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas 
alterações, bem como no Contrato de Prestação de Serviços firmado entre o Ministério da Cultura 
e a Caixa Econômica Federal e demais normas que regulam a espécie, as quais as partes, desde 
já, se sujeitam, na forma a seguir ajustada: 

I — COMPROMITENTE: A União Federal, por intermédio do Ministério da Cultura, na qualidade de 
compromitente repassadora dos recursos, representada pela Caixa Econômica Federal, instituição 
financeira sob a forma de empresa pública, dotada de personalidade jurídica de direito privado, 
criada pelo Decreto-Lei n° 759, de 12 de agosto de 1969 e constituída pelo Decreto n° 66.303, de 
6 de março de 1970, regida pelo Estatuto aprovado pelo Decreto n° 6.473, de 05 de junho de 
2008, e suas alterações, com sede no Setor Bancário Sul, Quadra 04, Lote 3/4, Brasília-DF, 
inscrita no CNPJ-MF sob o n° 00.360.305/0001-04, neste ato representada por Sr. ELCIO JOSÉ 
COELHO DE LARA, RG n°. 34664935-SESP/PR, CPF 536.188.669-68, residente e domiciliado 
à Av. Júlio de Castilhos, 1358 - 3° Andar - Centro - Caxias do Sul/RS CEP 95010-000, conforme 
procuração lavrada em notas do 2° Tabelião de Notas e Protesto de Brasília, no livro 2889 fls. 
114/115, em 21/07/2011 doravante denominada simplesmente CAIXA. 

II COMPROMISSÁRIO - Bento Gonçalves/RS, inscrito no CNPJ-MF sob o n° 87.849.923/0001-
09, na qualidade de compromissário recebedor de recursos, neste ato representado pelo 
respectivo Prefeito(a), Sr. ROBERTO LUNELLI, portador do RG n° 6036667282/SSP/RS e CPF n° 
458.728.800-49, residente e domiciliado em Linha São Valentim, 2354 Distrito de Tuiuty Bento 
Gonçalves/RS CEP 95700-000, doravante denominado simplesmente COMPROMISSÁRIO. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1 - O Termo de Compromisso, ao qual este documento faz-se anexo, tem por finalidade a 
transferência de recursos financeiros da União para a Construção da Praça PEC 3000 m 2  - Bairro 
Ouro Verde, no Município de BENTO GONCALVES/RS, no âmbito do Programa Praça dos 
Esportes e da Cultura. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PLANO DE TRABALHO 

2 - O detalhamento dos objetivos, metas e etapas de execução com os respectivos cronogramas e 
o plano de aplicação dos recursos financeiros, devidamente justificados, para o período de 
vigência do Termo de Compromisso, constam do Piano de Trabalho e dos respectivos Projetos 
Técnicos, anexos ao Processo acima identificado, que passam a fazer parte integrante do Termo 
de Compromisso, independentemente de transcrição. 
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CAIXA 
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES 

3 - Como forma mútua de cooperação na execução do objeto previsto na Cláusula Primeira, são 
obrigações das partes: 

3.1 - DA COMPROMITENTE 
a) manter o acompanhamento da execução do empreendimento, bem como atestar a aquisição 

dos bens pelo COMPROMISSÁRIO, constantes do objeto previsto no Plano de Trabalho 
integrante do Termo de Compromisso; 

b) transferir ao COMPROMISSÁRIO os recursos financeiros, na forma do cronograma de 
execução financeira aprovado, observando o disposto na Cláusula Sexta deste Anexo e a 
disponibilidade financeira do Gestor do Programa; 

c) analisar as eventuais solicitações de reformulação do Termo de Compromisso e do Plano de 
Trabalho feitas pelo COMPROMISSÁRIO, submetendo-as, quando for o caso, ao Gestor do 
Programa; 

d) publicar no Diário Oficial da União o extrato do Termo de Compromisso e de suas alterações, 
quando couber, dentro do prazo estabelecido pelas normas em vigor; 

e) receber e analisar as prestações de contas encaminhadas pelo COMPROMISSÁRIO. 

3.2 - DO COMPROMISSÁRIO 
a) executar os trabalhos necessários à consecução do objeto, a ,lue alude o Termo de 

Compromisso, observando critérios de qualidade técnica, os prazos e os custos previstos; 
b) ter consignado no Orçamento do corrente exercício ou, em prévia lei que autorize sua inclusão, 

os subprojetos ou subatividades decorrentes da transferência efetuada pela União e, no caso 
de investimento que extrapole o exercício, consignar no Plano Plurianual os recursos para 
atender às despesas em exercícios futuros que, anualmente constarão do Orçamento, 
podendo o COMPROMISSÁRIO ser arguido pelos órgãos de controle interno e externo pela 
eventual inobservância ao preceito contido nesta letra; 

c) manter, em Agência da CAIXA, conta bancária vinculada ao Termo de Compromisso; 
d) apresentar à COMPROMITENTE relatórios de execução físico-financeira relativos à execução 

do objeto contratado, bem como da integralização da contrapartida, quando couber, em 
periodicidade compatível com o cronograma de execução estabelecido; 

e) prestar contas, junto à COMPROMITENTE, dos recursos transferidos pela União, inclusive de 
eventuais rendimentos provenientes das aplicações financeiras legalmente autorizadas; 

f) propiciar, no local de execução das obras/serviços, os meios e as condições necessários para 
que a COMPROMITENTE possa realizar inspeções periódicas, bem como os órgãos de 
controle externo; 

g) compatibilizar o objeto a ser executado com normas e procedimentos de preservação 
ambiental municipal, estadual ou federal, conforme o caso; 

h) restituir, observado o disposto na Cláusula Oitava, o saldo dos recursos financeiros não 
utilizados; 

i) atestar, por meio do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas CEIS, a 
regularidade das empresas e/ou profissionais participantes do vocesso de licitação, em 
especial ao impedimento daquelas em contratar com o Poder Público, em atendimento ao 
disposto na Portaria CGU n° 516, de 15/0312010; 

j) observar o disposto na Lei n° 8.666, de 21/06/1993 e suas alterações, na Lei n°10.520, de 
17/07/2002, no Decreto n°5.504, de 05/08/2005, e na IN STN 01, de 15/01/1997 para a 
contratação de empresas para a execução do objeto deste Termo de Compromisso, bem 
como utilizar a modalidade de licitação Pregão para os casos de contratação de bens e 
serviços comuns, obedecendo o disposto nos incisos Ia V do art. 1° da Portaria Interministerial 
(Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão e Ministério d Fazenda) n° 217, de 
31/07/2006, a qual o contratado declara conhecer seu inteiro conteúd bem como apresentar 
à COMPROMITENTE declaração de advogado não p 	-nte do rocesso de licitação 
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CAIXA 
acerca do atendimento ao disposto nas Leis citadas, em especial à Lei 8.6 
suas alterações; 

k) observar as condições para recebimento de recursos da União e para inscrição e - •s a 
pagar, relativamente aos recursos contratados a título de contrapartida, estabelecidas na Lei 
Complementar n° 101, de 04/05/2000; 

I) adotar o disposto nas Leis 10.048, de 18/11/2000, e 10.098, de 19/12/2000, e no Decreto 
5.296, de 02/12/2004, relativamente à promoção de acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência física ou com mobilidade reduzida; 

m) divulgar, em qualquer ação promocional relacionada ao objeto e/ou objetivo do Termo de 
Compromisso, o nome do Programa, a origem do recurso, o valor do financiamento e o nome 
do COMPROMITENTE e do Gestor do Programa, como entes participantes, obrigando-se o 
COMPROMISSÁRIO a comunicar expressamente à CAIXA a data, forma e local onde 
ocorrerá a ação promocional, com antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas, sob 
pena de suspensão da liberação dos recursos financeiros; 

n) notificar os partidos políticos, sindicatos de trabalhadores e entidades empresariais, com sede 
no Município, da liberação dos recursos, no prazo de dois dias úteis, contados da data de 
recebimentos dos recursos. 

o) comprometer-se a zelar pelo correto aproveitamento/funcionamento dos bens resultantes da 
transferência efetuada pela União, bem como promover adequadamente sua manutenção; 

p) tomar outras providências necessárias à boa execução do objeto do Termo de Compromisso. 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR 

4 - A COMPROMITENTE transferirá ao COMPROMISSÁRIO, de acordo com o cronograma de 
execução financeira e com o plano de aplicação constantes do Plano de Trabalho, até o valor de 
R$ 2.020.000,00 (dois milhões, vinte mil reais). 

4.1 - O COMPROMISSÁRIO alotará, a titulo de contrapartida, o valor de R$ 69.862,59 (sessenta 
e nove mil, oitocentos e sessenta e dois reais e cinquenta e nove centavos) de acordo com o 
cronograma de execução financeira. 

4.2 - Os recursos transferidos pela União e os recursos do COMPROMISSÁRIO destinados à 
consecução do objeto pactuado, figurarão no Orçamento do COMPROMISSÁRIO, obedecendo ao 
desdobramento por fontes de recursos e elementos de despesa. 

4.3 - Recursos adicionais que venham ser necessários à consecução co objeto deste Termo de 
Compromisso terão seu aporte sob responsabilidade exclusiva do COMPROMISSÁRIO. 

4.4 - A movimentação financeira, inclusive da contrapartida financeira, deve ser efetuada, 
obrigatoriamente, na conta vinculada ao Termo de Compromisso. 

CLÁUSULA QUINTA - DA AUTORIZAÇÃO PARA INICIO DAS OBRAS/SERVIÇOS 

5 - O COMPROMISSÁRIO, por meio deste Instrumento, manifesta sua expressa concordância em 
aguardar a autorização escrita da COMPROMITENTE para o início das obras e/ou serviços objeto 
do Termo de Compromisso. 

5.1 - A autorização mencionada acima ocorrerá após a finalização do processo de análise pós-
contratual. 

5.2 - Eventuais obras e/ou serviços executados antes da autorizaçã• a OMPROMITENTE não 
serão objeto de medição com vistas à liberação de recursos até jr4ak issã da autorização aci a /1 
disposta. 
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8.2 - Os recursos transferidos pela COMPROMITENTE não po 
pagamento de despesas relativas a período anterior ou poste 
Compromisso. 

r utilizados para o 
ncia do Termo de 
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CAIXA 
CLÁUSULA SEXTA - DA LIBERAÇÃO E DA AUTORIZAÇÃO DE SAQUE DOS RECU 

6 - A liberação dos recursos financeiros será feita diretamente em conta bancária vinculada ao 
Termo de Compromisso, sob bloqueio, após sua publicação no Diário Oficial da União e 
autorização para início das obras/serviços disposta na Cláusula Quinta, e ocorrerá em 
conformidade com a execução física e orçamentária da operação, respeitando a disponibilidade 
financeira do Gestor do Programa. 

6.1 - A autorização de saque dos recursos creditados na conta vinculada será concomitante à 
solicitação do COMPROMISSÁRIO, mediante a apresentação do respectivo pedido de 
autorização de desbloqueio da parcela, cujos Boletins de Medição devem estar devidamente 
atestados pela fiscalização do COMPROMISSÁRIO, desde que observadas as condições e os 
limites percentuais máximos de valores de repasse passíveis de desbloqueio antes da aferição 
pela COMPROMITENTE, bem como os percentuais mínimos acumulados de prestação de contas 
das parcelas anteriores, estabelecidos pelo Gestor do Programa em norma. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA DOS 
RECURSOS 

7 - As despesas com a execução do objeto do Termo de Compromisso correrão à conta de 
recursos alocados nos respectivos orçamentos das partes. 

7.1 - As despesas da COMPROMITENTE correrão à conta de recursos alocados no orçamento do 
Gestor, Unidade Gestora 420045, Gestão 00001, na(s) Fonte(s) de Recursos 100, com emissão 
de empenho(s) pela Caixa Econômica Federal no seguinte programa: 

a) Programa de Trabalho (funcional) 04813125012MG0001: 
R$ 443.005,29 (quatrocentos e quarenta e tres mil, cinco reais e vinte e nove centavos), Natureza 
da Despesa (444042), Nota de Empenho n° 2011 NE000050, emitida em 08/12/11. 

7.2 - R$ 1.576.994,71 (um milhão, quinhentos e setenta e seis mil, novecentos e noventa e quatro 
reais e setenta e um centavos), a ser empenhado de acordo com determinação específica do 
Gestor, com incorporação ao Termo de Compromisso mediante Apostilamento. 

7.3 - A eficácia do Termo de Compromisso está condicionada à validade do(s) empenho(s) acima 
citado(s) que é determinada por instrumento legal, findo o qual, sem a total liberação dos 
recursos, este Termo de Compromisso fica automaticamente extinto. 

7.4 - A despesa do COMPROMISSÁRIO com a execução do objeto do Termo de Compromisso, a 
título de contrapartida, quando houver, correrá á conta de recursos alocados no seu orçamento. 

CLÁUSULA OITAVA - DA EXECUÇÃO FINANCEIRA 

8 - A execução financeira do Termo de Compromisso deverá atender às condições estabelecidas 
nesta Cláusula. 

8.1 - A programação e a execução deverão ser realizadas em separado, de acordo com a 
natureza e a fonte, se for o caso. 



CAIXA 
8.3 - Os recursos transferidos pela COMPROMITENTE não poderão ser utilizados em 
diversa da estabelecida neste Instrumento. 

8.4 - Os recursos transferidos pela COMPROMITENTE deverão ser movimentados, única e 
exclusivamente, na Caixa Econômica Federal, Agência Bento Gonçalves, em conta bancária de n° 
0457.006.00647039-9, vinculada ao Termo de Compromisso. 

8.4.1 - Os recursos transferidos, enquanto não utilizados, serão aplicados em caderneta de 
poupança se o prazo previsto para sua utilização for igual ou superior a um mês, ou em fundo de 
aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida 
pública federal, quando a sua utilização estiver prevista para prazo menor que um mês. 

8.4.1.1 - Fica a COMPROMITENTE autorizada a promover as aplicações dos recursos creditados 
na conta bancária vinculada nas hipóteses e segundo as modalidade ; de aplicação previstas 
nesta Cláusula. 

8.4.2 - As receitas financeiras auferidas na forma deste item serão computadas a crédito da conta 
bancária vinculada, podendo ser aplicadas, dentro da vigência estabelecida, na 
consecução/ampliação de seu objeto e devendo constar de demonstrativo especifico que 
integrará a prestação de contas, vedada a sua utilização como contrapartida. 

8.4.2.1 - Na ocorrência de rendimentos negativos na aplicação financeira que comprometam a 
execução do objeto pactuado, fica o COMPROMISSÁRIO obrigado ao aporte adicional de 
contrapartida. 

8.5 - Eventuais saldos financeiros verificados quando da conclusão, denúncia, rescisão ou 
extinção do Termo de Compromisso, inclusive os provenientes das receitas obtidas em aplicações 
financeiras realizadas, após conciliação bancária da conta vinculada a este Instrumento, deverão 
ser restituídos à UNIÃO FEDERAL no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias do evento, na forma 
indicada pela CAIXA na época da restituição. 

8.5.1 - Deverão ser restituídos, ainda, todos os valores transferidos, acrescidos de juros legais e 
atualizados monetariamente, a partir da data do recebimento, na forma da legislação aplicável aos 
débitos para com a Fazenda Nacional, nos seguintes casos: 
a) quando não for executado o objeto pactuado neste Instrumento; 
b) quando não for apresentada, no prazo regulamentar, a respectiva prestação de contas parcial 
ou final; 
c) quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida neste Instrumento; 
d) quando houver utilização dos valores resultantes de aplicações financeiras em desacordo com 
o estabelecido no item 8.4.2; 
e) quando houver impugnação de despesas, se realizadas em desacordo com as disposições do 
termo celebrado. 

8.5.2 - O COMPROMISSÁRIO, nas hipóteses previstas nos itens 8.5 e 8.5.1, será notificado para 
que, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento da notificação, restitua os 
valores dos repasses devidamente atualizados conforme exigido para a quitação de débitos para 
com a Fazenda Nacional, com base na variação da Taxa Referencial do Sistema Especial de 
Liquidação e de Custódia — SELIC, acumulada mensalmente, até o último dia do mês anterior ao 
da devolução dos recursos, acrescido esse montante de 1% (um por cento) no mês de efetivação 
da devolução dos recursos à Conta única do Tesouro Nacional. 

8.5.3 - Vencido o prazo previsto no item anterior sem que o COMPR MISSÁRIO proceda à 
restituição dos valores, fica a COMPROMITENTE autorizada, caIlhaja cursos disponíveis na 

, i conta vinculada, a proceder aos débitos dos valores respecti ir ,- -assá- s à União. . ...As „40, . ,\04 I 4 / 
T T 
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CAIXA 
8.5.4 - Na hipótese prevista no item 8.5.3, não havendo recursos suficientes para se proceder à 
completa restituição, deverá ser encaminhada denúncia ao Tribunal de Contas da União pela 
COMPROMITENTE. 

8.6 - Os casos fortuitos ou de força maior que impeçam o COMPROMISSÁRIO de prestar contas 
dos recursos recebidos e aplicados ensejarão a juntada de documentos e justificativas, a serem 
entregues à COMPROMITENTE, para análise e manifestação do Gestor do Programa. 

CLÁUSULA NONA - DOS BENS REMANESCENTES AO TÉRMINO DA VIGÊNCIA 
CONTRATUAL 

9 - Os bens patrimoniais remanescentes, adquiridos ou produzidos em decorrência do Termo de 
Compromisso, quando da finalização do objeto pactuado ou extinção do Termo de Compromisso, 
serão de propriedade do COMPROMISSÁRIO. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PRERROGATIVAS 

10 - E o Gestor do Programa a autoridade normatizadora, com competência para coordenar e 
definir as diretrizes do Programa, cabendo à COMPROMITENTE o acompanhamento e a 
avaliação das ações constantes no Termo de Compromisso. 

10.1 - Sempre que julgar conveniente, o Gestor do Programa poderá promover visitas in loco com 
o propósito do acompanhamento e avaliação dos resultados das atividades desenvolvidas em 
razão do Termo de Compromisso, observadas as normas legais e regulamentares pertinentes ao 
assunto. 

10.2 - É prerrogativa da União, por intermédio do Gestor do Programa e da COMPROMITENTE, 
promover a fiscalização físico-financeira das atividades referentes ao Termo de Compromisso, 
bem como, conservar, em qualquer hipótese, a faculdade de assumir ou transferir a 
responsabilidade da execução da obra/serviço, no caso de sua paralisação ou de fato relevante 
que venha a ocorrer. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS DOCUMENTOS E DA CONTABILIZAÇÃO 

11 - Obriga-se o COMPROMISSÁRIO a registrar, em sua contabilidade analítica, em conta 
específica do grupo vinculado ao ativo financeiro, os recursos recebidos da COMPROMITENTE, 
tendo como contrapartida conta adequada no passivo financeiro, com subcontas identificando o 
Termo de Compromisso e a especificação da despesa, nos termos do Artigo 54, parágrafo 
primeiro, do Decreto n° 93.872/86. 

11.1 - As faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer outros documentos comprobatórios de 
despesas serão emitidos em nome do COMPROMISSÁRIO, devidamente identificados com o 
número do Termo de Compromisso, e mantidos em arquivo, em ordem cronológica, no próprio 
local em que forem contabilizados, à disposição dos órgãos de controle interno e externo e pelo 
prazo de 10 (dez) anos, contados da aprovação da prestação de contas ou da instauração da 
tomada de contas, se for o caso. 

11.1.1 - A COMPROMITENTE poderá solicitar o encaminhamento de cópi dos comprovantes de 14 	. e jul r conveniente. despesas, ou de outros documentos, a qualquer momento, sem Re  
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CAIXA 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

12 - A Prestação de Contas referente ao total dos recursos de que trata a Cláusula Quarta, 	erá 
ser apresentada à COMPROMITENTE até 60 (sessenta) dias após o término da vigência do 
Termo de Compromisso. 

12.1 - Constatada irregularidade ou inadimplêncla na apresentação da Prestação de contas final a 
que se refere o caput desta Cláusula, o COMPROMISSÁRIO será notificado para que, no prazo 
de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento da notificação, adote as previdências para sanar a 
irregularidade, ou cumprir a obrigação. 

12.1.1 - Decorrido o prazo da notificação sem que a irregularidade tenha sido sanada, ou 
cumprida a obrigação, a COMPROMITENTE encaminhará denúncia ao Tribunal de Contas da 
União. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO REEMBOLSO DE DESPESAS EXTRAORDINÁRIAS 

13 - Correrão às expensas do COMPROMISSÁRIO os valores relativos às despesas 
extraordinárias incorridas pela COMPROMITENTE decorrentes de reanálise, por solicitação do 
COMPROMISSÁRIO, de enquadramento do Termo de Compromisso e de projetos de engenharia, 
das despesas resultantes de vistoria de etapas de obras não previstas originalmente, bem como 
de publicação de extrato no Diário Oficial da União decorrente de alteração contratual de 
responsabilidade do COMPROMISSÁRIO. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA AUDITORIA 

14 - Os serviços de auditoria serão realizados pelos órgãos de controle interno e externo da 
União, sem elidir a competência dos órgãos de controle interno e externo do COMPROMISSÁRIO, 
em conformidade com o Capítulo VI do Decreto n° 93.872/86. 

14.1 - É livre o acesso de servidores do Sistema de Controle Interno ao qual esteja subordinado a 
COMPROMITENTE, a qualquer tempo, a todos os atos e fatos relacionados direta ou 
indiretamente com o instrumento pactuado, quando em missão de fiscalização ou auditoria. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA IDENTIFICAÇÃO DAS OBRAS E DAS AÇÕES 
PROMOCIONAIS 

15 - É obrigatória a identificação do empreendimento com placa segundo modelo fornecido pela 
COMPROMITENTE, durante o período de duração da obra, devendo ser afixada no prazo de até 
15 (quinze) dias, contados a partir da autorização do COMPROMISSÁRIO para o início dos 
trabalhos, sob pena de suspensão da liberação dos recursos financeiros. 

15.1 - Em qualquer ação promocional relacionada com o objeto do Termo de Compromisso será 
obrigatoriamente destacada a participação da COMPROMITENTE, do Gestor do Programa, bem 
como o objeto de aplicação dos recursos, observado o disposto no § 1° do art. 37 da Constituição 
Federal, sob pena de suspensão da liberação dos recursos financeiros. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA VIGÊNCIA 

16 - A vigência do Termo de Compromisso iniciar-se-á na data de a ass atura, encerrando-se 
no dia 30/08/2014, possibilitada a sua prorrogação mediante ermo Ativo e aprovação da 
COMPROMITENTE, quando da ocorrência de fato supe •ue im a consecução do 
objeto no prazo acordado. 
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CAI 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA 

17 - O Termo de Compromisso poderá ser denunciado por qualquer das partes e rescindido a 
qualquer tempo, ficando esses responsáveis pelas obrigações assumidas na sua vigência, 
creditando-se-lhes, igualmente, os benefícios adquiridos no mesmo período. 

17.1 - Constitui motivo para rescisão do Termo de Compromisso o descumprimento de qualquer 
das Cláusulas pactuadas, particularmente quando constatada pela COMPROMITENTE a 
utilização dos recursos em desacordo com o constante no Plano de Trabalho e nos Projetos 
Técnicos. 

17.1.1 - A rescisão do Termo de Compromisso, na forma acima prevista e sem que tenham sido 
os valores restituídos à União Federal, ensejará denúncia ao Tribunal de Contas da União. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA ALTERAÇÃO 

18 - A alteração do Termo de Compromisso, no caso da necessidade de ajuste da sua 
programação de execução física e financeira, inclusive a alteração do prazo de vigência, será feita 
por Termo Aditivo e será provocada pelo COMPROMISSÁRIO, mediante apresentação das 
respectivas justificativas, no prazo mínimo de 30 (trinta) dias que antecedem o término da sua 
vigência, sendo necessária, para sua implementação, a concordância da COMPROMITENTE. 

18.1 - A alteração do prazo de vigência do Termo de Compromisso, em decorrência de atraso na 
liberação dos recursos por responsabilidade do Gestor do Programa, será promovida por meio de 
Termo Aditivo, limitada ao período do atraso verificado. 

18.2 - A alteração contratual referente aos valores do Termo de Compromisso será feita por meio 
de Termo Aditivo, vedada, entretanto, a alteração para maior dos recursos oriundos da 
transferência ao COMPROMISSÁRIO, tratados na Cláusula Quarta, item 4. 

18.3 - É vedada a alteração do objeto previsto no Termo de Compromisso. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DOS REGISTROS DE OCORRÊNCIAS E DAS COMUNICAÇÕES 

19 - Os documentos instrutórios ou comprobatórios relativos à execução deste Termo de 
Compromisso deverão ser apresentados em originai ou em cópia autenticada. 

19.1 - As comunicações de fatos ou ocorrências relativas ao Termc de Compromisso serão 
consideradas como regularmente feitas se entregues por carta protocolada, telegrama, correio 
eletrônico ou fax. 

19.2 - As correspondências dirigidas ao COMPROMISSÁRIO deverão ser entregues no seguinte 
endereço: Rua Marechal Deodoro, 70 Centro Bento Gonçalves/RS CEP 95700-000. 

19.3 - As correspondências dirigidas à COMPROMITENTE deverão ser entregues no seguinte 
endereço: Caixa Econômica Federal, Superintendência Regional: Serra Gaúcha, Av Júlio De 
Castilhos, 1358 Cep: 95010-000 Caxias do Sul/RS. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 

20 - Para dirimir os conflitos decorrentes do Termo de Co 
Federal, Seção Judiciária do Estado de RS, com renúnci 
privilegiado que seja. 
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Caxias do Sul, 16 de 	 e 2011.  

,1 
4,,,(ii 

Assinatura do CO 4-1 
Nome: Eido José 0, •  _ ,illti 

 CPF: 536.188.66 010 

Testemunhas 

TE 
Lara 

_57nE-70 
F: 	 6,8 

CAIXA 
E, por estarem assim justos e pactuados, firmam este Instrumento em 02 (duas) 	 r, 
na presença de duas testemunhas, que assinam, para que surta seus efeitos juridi 	egais, 
em juízo e fora dele. 

Assinatura du COMPROMISSARIO 
Nome: Robert Lunelli 
CPF: 458.7251800-49 
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(1453st1S4 • Sufrad Dnurraratlan de T001444 e V.idolv• Mo-
hihdrio, l.tdn(t -Npri av•eantoe: III,TIK11,0 de capim! de 
1159,403,9(0,0(1 puna 1491340:3541300: alterava. c/•nonual tio-gra-
me/do de 13.; 2.20'11) )ecis..1,3. l,erelee Icen.eo dr 1"1.-fortr SP1. 
Data 19.12.2011. 

SIDNEI /R10 !A MARty! 15 
!tire!, 

DIRETORIA DE POLITICA ECONÓMICA 
DEPARTAMENTO ECONÓMICO 

CO4D151(:AIX) V 11.74.9. 16 DE DE.ZEMBRO DE :011 

I)itelga a laxa Ita•qa !inanuenn.1DE, 
Red070r-tt c e lusa Relerencial-11( rola-
ra", de de: 15 de fieet,nr.b, de 21}4 1.  

Se acordo eee o que !Ierammia a Rem:dite:lu 3.354, de 
31.3.2006, Cormuntextrio ,  que e 1442,d l3Jseca F40,4004,01 - 1131'. o Re-
dtrafit-R e a Trota Referendei-1R telarlSaei :10 pez:iodo de 15.12.2011 

15,1.2012 gr', feSpeetivaraenk: 0.199'3". lodo Inil, noseem(4* e 
noventa e orbe deennos do etolusy :.(g)7O (yjn1 

f”,-1011/ e 110Ve deednos de inilesinral e 	 nql e  A44.0,44.34 
4-eimos  dc ITSiOktilar/ por dentra• 

	

I!41.113 ROSE 1 	mAcw.i 

DIRETORIA DE POLITICA MONETÁRIA 
DEPARTAMENTO DE OPERACOES BANCARIAS 

E DE SISTEMA DE. PAGAMENTOS 

COMUNICADO 214103, 	10 DE DEZEMBRO DE 2011 

pkt::11..3CII e, rata 
It.(81MIII de At Ce, ■e■ e 1.k 

Consume:mios 	 noblraakno. 	ta 	Imerge: 
rattre.'"testra.beb.gov .ho, da cerdo 	\dar,11;k 	410 S l R 

(pun•!, de gere Iram a Cireelar e' 3.414. de t8 de rnorco de 
21110, 

2. 1:Sekn 7,0717.10 contempla e inelrado de infomiavraes setor 
nneecdonontos complonernareá no detkraedonc!amenns dc servigor„ 
descritos no 2,12 :  e qrsisre, o fonrionanteino tia !'ocalea," Estrelo, 
constante do itens 5.1 do retirado irkatnád, dmaele a eteciaçde 
;obro: de mirraras-do liquidA4u no STR. 

DASO MA RA I I 91" ct .11M1311 
(hcté do 1,k-url,nlem, de op.:nova, érnix3440444  

e 41.4' SO•Zeird 

XIARET.I.o .1()NI! 01.1\11R.N. VAR31) 
Chefe 

BANCO DO NI/ROESTE DO BRASIL SIA 

EXTRATO DE ACO(WO DE COOPERAÇÃO 

Partieipe5: o DANCU 1X) 91()RDE91E 	13KASII 	- 1.1513. 
CNP,: 07.237.373 ,0001-20. e a CAIXA DE ASSISIIINCIA 1305 
1135CION31.30115 1)0 8513 •  41!A91EO. CNP!: 03.514.777:0001-113, 
Objeto: 0 pra‘ente Aeorsks tom por ;3911;e a operaram:dl/ação co 
prodele de crédito denominado "(1X: CONTERRANTOCONVE-
X10S", para redlir:44 44 de empresam:e: ora empregados da ÇAMEI3 
mediante doterignatalb na, M.W.I.Mitaw lendas niensois. \agencio firl 
(sessenta) mente a eagnor dg dum de !rannourro. podendo sei pior. 
rogado me igual penedo, Otna dc esq/Orara: I0:01 , 2911 . Assinam: 
10,e Roberio Perco, de Is4csktas, ¡selo baneo do Nordtme, Antuga 
Cavaleami tornos linfa Crimamc 1 empek' pelo 
Coisa de Aqeisrancia doe Fundion.irrak dn II113. 

ruAnts DE INEXICABILIDADE D1-7 LICITA( :\ O 

Proccsko: :rall (se);r1so!!, de 03 12 _ , 	Ctrn3a• Po(ocitro 
W141 e pnxeki "Campanha 4: Doaoo de I 	Amigos na Arta"! 
Reolinae,ào de 02:01 	24-(42. 2(112. em Natold(s. s Parnanurtm-RN: 
fatorceqra: 9e.' cria dc Eqadn de ,Wenotak rim:diários e Apoio á 
Rtfforirut Agarra: Valor total: RS 5 S51.1,i)4: Terdanterats legat 

capta de Iei 9.066 .93! Atkorudeda Robdrra (ires, dr, Vale. •hen: 
dr? Gabinete da Prosraducia, em 14'12:7611; Ratais:dulia Jurwrair 
Vieira Santiago. rhesidenic, em 1 J.:12 : 20 

Processo: 2(111bOT-d164. de 013 - 13•:;q:!: Objeto -  Poing:In:o Mui-

40 • 01o34  Para o peido -1,,re¡cto dr Apoio no Ucson,ravilociato 
limitou,  brasileiro de Esceutikos 	Finooças 	V.srmito Santo"; 
Realitadlav oe 0E02 e 3i'12:2142, sia Vmboa-ffS, Posarei-Ido: 

13e3Oleint de E/scs.:ubera de Fiodrres: Votar total: RS 
1 1'3000.00z Eunduntento legal' A. 	rama da UI kbOra9.1, 
rariededik Roberto tIo.,;. do Vale, Chute de (,a .ceei de President:ia, 
em 16" 12:2011; Ronde:Aedo, lorindir Vieira Sanliugo. Poestdeme, em 

	

so, 2a1c,q,1, : 	 24; 1: (Derno. Pátrocinio 
par 	 rocei, "Ralhe,. Ione:ante", Reoltaseá:e de  2342 - 2011 e 
25!4132012. em Conavieira„\ tvoradu :10 Gurgudla. Crista" (asara 
Sarda I,, r. Redenedo 	Grego:eia, Cureis. llom 	1, 401 
(!rarente. Ser (ic:Kmil, Curdodia, Grasnes. Site Rainmndu Nonato. 
°eiras, Sada Crer 4344 P;j4,1: f9ens, Vila Nova do Piora, Pio IX, 
Mentiras. Sâo Mino, Valiaxiu do Pitrrn. Capildo dc Cam-
pes. Pedro 11 Moramo Cafmlinno, Palmeiras, Altos e Ttro,ina-Pl. 
Iasot..\ado: Atotsegaera Ora I- dr!es e Amigas floro Valer 
(.x:11: RS '03000: l'attánnewo 25, cept:: 
).14,6;. ))2)) Aduram:Ao Ditetona, ,on 19•!2.•21,311: Rautleacarr 
dir Vieira frannázfo, Preqdente. eu; 19.3 2"20I I. 

27711. - :2:776, 	i; :277 1. Objeto; Reriried 
etc Coatedánklo 2411'"I•26, pra enee..4o 1112 dakt.05,  r N. 

empresa VIVO S:1 440 Vira- (.4e40044: 1dddrn4nn04 legal A,;. 
Inciso I. da doi 4,10444 Tt, •tormrakan Combe de Aneeeineão 
Preeeksets de 1:1,er:tinamos e ee Derpcsat Admintstudtva,COD.il.a, 
era Ota I2 , 204 ;! Ralraeak'ra! in•ntlid S-letfa SaM■ idgo: 1940 ,m4ente, arr: 

EX1RATOS 1.)E TERAI(34 ADI VIVOS 

ESPÉCIE Printrire Aditlso 	Consenio 	1141 91 „, t3efae3r, 
IDfirkdo de Toc.nialogia,  Arkedfrantios para Produçáo 	(.;amua 11< 
('orle no Scrnt.Arkiede Minas infrqs :  eelebrant re Banira (10 Nordeste 
do Brasil S.A - 3.15,8 • ÇNP1 0".1.237.3".'.!0041-20 e a 1...aisersidotie 
tu/Feral dos Vrdes da lequrantuodu e Mueier' ; C24.I11 
lo.ski34,yls..(arbi-.37'ra..13:233. 	Talado& ("onecreore 	ms„ 
tifnio bandacra litatnartirenke. de Aorno ao insaint Pese.ratt e tIk.. 
sensde - 	 CNP2 "32,79O 2Iles31(R::•9e: ! , 1131,1(1: Proc. 
rostaedo ;.W Viiind4 	 :cata a :1 ■Idt.31. lers1.1 ,2s - l'rdoe de 
lageneta. L 	itre.ratue,te ,  orng0ed. 1oas.al43. 4  4 'rd; inicid 
rkt 10,21O I c (":0,r:d ene )13 I:32012 .DAIA Ja AsISENAII.R.s. 
;3310.201:: I t,"S DA\11,NIC, f F.,,•d 	lei for O341: SII15\1!..\- 
121(rS; José Idender 	- 5.toonne4á4r4C de FIAR, Rego( dd 
1...1V1 	Pedro 	Almettio Abreu - ?tenor de 1:911 \E ;anhá: 
'(dia Pirnana • 1:rae44rn 3...xerna, do et. 13a,\E1'1,:: 

ISPE'CIE: Sr-gol:do Conadrne 142.13.! ES; 	; 3,1t! e Dirnens,:trá- 
mento de um 13m,dige,;:m 	 m 	do New:lege rld 
lImeI S A 	13N13 	CsI'1 	 :1001-21 e a 3.m-terei-do& 
Federal cie Scrpine 	1:3S .. t'N 	; " 1 3‘1.S4!'IkR11 334: !)1 -4431433 
Ineltár Entidade ("te,: 	 Fe (laça 	;troes e Pef,  
,nela c 4,xtell.ir4.5 44; :rergide - 	 (.51 1.1 97,;(00,037.(30(11 - 10: 
0131E10 Prerre43.30 rio 	 anta a (.13e:oti3 ler:tira - 
Polo de Vigeneta do rasnainierno origmaL. pakánário a ter ì-ne,o cm 

27.6o,,,11p4 	tdor000 t.o, 2‘, 3. •20!:I. 0,1":"A 	ASSINA! C,•• R.I. 
; Et • SI t)A M N 	 . l.ei g1,fe.4 34 1  S1E !ti AT Á . 

À1/I1Z.iitt Ceeor Somam: Sepcnoteastiente cie, BNU: ltrse \to. 
demo dos N.N.., So?Isird,o Reiser 1.i19. de Ade-
vedo - Presidente da 3hP1:51"... 

ANISO DE PENA/JOAN: 

taareo d,, ~ordene 	1.3n3sIl S.A. W!1,3.,t,'„,3 a R1r9(193:0 
CONFRAI LAI.. COMINADA (.3vs..1 A AptIcAc,ko 70L ht1. 14.1 9 
IMPEDI \UNTO Dl: 1,911•AP E 	CONTRXT\ R 30M 

rwseRI'SÊNCINV•N re NO SIt'AF PEI O PRAZO DE 
tDOISI ANOs„t empresa A1,11) 1 AI3RAO 511444le0r; \ragy. 

SARIAIS LEDA. CNP! 1.P.  4r10712 ,n0n1- 37, atrates RA 
2II!1•••...5e, cm P.(.40 de rarapolgocbdes rara:atidos derante e reeitaxara 
dra ••ntrows Adtmonnernit r" 2009:00444 etqn amparo Ira Kt. 7" da 
Lei a' 10.523302. 

NIt\R 

RETIFICAÇÕES 

Na ptiblivocno do toatale de Incatgradidaitlede Liendedo, 
Proeers00 20 ,(4174 1:44 	30 11.2011. pelqieado ■rt Nano rifle-tal 
da Cnide de (9 I2:21 0. Sede 	2,14eind IV), onde se 	ra- 
qartxido! Eederladdo da Agrieultero e Pecuária do 1:sodo do Cvario.". 

Tasoreckic: Instituo,  de Desenvoleimenio de Cot:sereno- 

	

a!dt11d 	 do Prinat9ra adiu>,) ao Condado 
firmai:10 entre c !3N;3 c a 1.4)2.. 	D. nora:Indo lle,autsus efed9etleas 
para 	antseu:es 	mamona. noniteada: n, l)iano Otnnal 
toodo 	.1 2e 	'.3 4'sdo 3, ;4404d 9:, 

o" '30!"."" 

Na onbIleacao 	tarano do Mai:sego adias° ao Conagnio 
tionad, entre o 13511 e a ulr, Intitulado, Sistenvo 	retrarro ate,  
ensine,, e Irteal de pese.) da len:erga e. ,nstato-na• rase L putláud, 
Narra exictal da Lakto 	7:(4•21;I:. Seção 7, 0.44440r, 	,ode se 10 

; 	I. tece,: "„, 3.nT21:1 

Na !subllen,do do Esterno do 4,e r!0  editor) ao cors-drdo 
ferroado 	E, 13511 e a C91 .131,111: •, In:iodado: Siropeeno mi! 
cidades I•beiníega-CE 	Eaerno preparapfmid, publicado no Dtátra 
C eia! do Gafas de 	 Sedo 3, prafina XS. onde "e al 
.„2,8.314 •2011, leloese " 

Na rát,91;eaddo do 4:44:421.0 dd Segtioao adloso â(P C'om,i:oto 
Arnaldo entre o 13N13 e e 111 14:' Met!, inulklado: Rede de qua-
dit.:leão iincial e profissional de lestos atrases da niclusào dignai 
Nt".1e0 Agraras' bezerra, deblicado te, Diano Oficial da 14'.4340 dc 
7:1_'21111, Seedo 3. pugna 4\4, 044(10 »7c Ic ".31111', teirea, 

publicite:10 do Itznalo do Irreelro adiram do C Onei,1034 

limado entre o 14Nt3 e a l'APEX• 1•113N. Gratulado! t 	da 
serninaçáo anilleral coroe ferramenta poro 	 g4,1444,i0v4 e ás 
prteine'kt do rebanho caprino da 'região do 424110"E::4do 	 pt:- 
9li<o,to ar, Coro Oficial da ('e a) cie 	Seta, 	pagara 

' 14, orkk; be le '.. 10 )420)2, leites: "...141(1:2012," 

CAIXA ECONÓMICA FEDERAI, 
VICE-PR.ESIDISCIA DE DESENVOLVIMENTO 

URBANO E GOVERNO 
GE RÊNI IA DE DESENVOLVIMENTO URBANO 

DF, BOA VISTA 

RETIFIC.AÇÂO 

ontratos cRepasse 	2:13.46I-34211119, Contraarnte CAI- 
XA. \II ar, Conlralaern Catedara1 	001.: de !15,:2•:1 1 ',11 seção 3. 
Mansa 15b, onde sr !O 240.lent.22,20119. ee,c ..'44n;-o9 1̂660 

GERENCIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO 
CAMPI\AS 

wETIFIC,1(:.92) 

Contrato de Reboruw n" 0.".:j5,•65,4 !Nara Coolealonle CAI. 
N(1A9 E: Contrrnado Monieipio de Campolas.91 1. DOL! dc 16, 12:2o1 I 
taroo pew,at lex, onde se Ie Poro de Vigèneid: 31:0 ! Ide • 

Pin, de VsOrwsa 3;.).:20 13 

GERENCIA IM.f DESENVOLVIMENTO URBANO 
DE CAXIAS DO SUL 

EXTRAIO DE COMPRON11950 

Ur1110 	 UMPrOMI,M ,  í I33b3 12055;2011 . Afink: 
NA, 	rottdo. peie 	 (NP) 

• 	32.5.O01/1-09; 3rasto 	1,,inao Federal. por nuermedid do Me 
42 Ç'd1tur2. reprdsenta:L. ;1,1•;! 	 Federal, 

CNRI 	 (Melo: Cooktritçátt da Praça PIet:' 3060 
Bairro 4. 44 -4,  Verde Bento (aottvaisok RS. Programa' Praça, 
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Estado do Rio Grande do Sul 
MUNICIPIO DE BENTO GONÇALVES 

PODER EXECUTIVO 

PROJETO DE LEI N° J1i4,  DE 18 DE DEZEMBRO DE 2014. 

AUTORIZA O MUNICÍPIO A 
ABRIR CRÉDITO ESPECIAL NO 
VALOR DE R$ 21.950,00. 

Art. 1° É o Município de Bento Gonçalves autorizado a 
abrir um crédito especial no valor de R$ 21.950,00 (vinte e um mil novecentos e 
cinqüenta reais), na unidade orçamentária que segue: 
07 - SECRT. MUN. DA JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER 
07.01 - SECRT. MUN. DA JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER 
1465 - 07.01.27.812.0262.1.213- 1152 - 3.3.90.14.00.00.00.00 - Diárias - Pessoal 
Civil ... 1.200,00 
1466 - 07.01.27.812.0262.1.213- 1152 - 3.3.90.30.00.00.00.00 - Material de 
Consumo 8.000,00 
1467 - 07.01.27.812.0262.1.213- 1152 - 3.3.90.36.00.00.00.00 - OUTROS 
SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA 800,00 
1464 - 07.01.27.812.0262.1.213- 1152 - 3.3.90.39.00.00.00.00 - Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Jurídica 11.950,00 

Art. 2° Servirá de recurso para cobertura do crédito 
especial descrito no artigo anterior, o superávit apurado na fonte de recursos acima 
descrita. 

Art. 3° A abertura do crédito especial constante no art. 
1° se faz necessária para a destinação de abordagem social, a partir de recursos 
federal, na Praça PEC do Bairro Ouro Verde, no âmbito do Programa Praças dos 
Esportes e da Cultura, junto à comunidade dos moradores no local. 

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BENTO 
GONÇALVES, aos dezoito dias do mês de dezembro de dois mil e quatorze. 

// 

GUILHE ESE H PASIN 
PrefeitolVlunicipal 
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